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Resumo: o discurso da inovação tem se ampliado para diferentes esferas da vida em sociedade e 
tem sido cada vez mais pautado no setor público por meio de espaços denominados “laboratórios 
de inovação” (i-Labs). O objetivo deste artigo é caracterizá-los sob a ótica de sua proximidade com 
agências internacionais. Este estudo parte de uma revisão de narrativas com base em evidências 
extraídas de fontes documentais e bibliográficas, resultantes de pesquisas teóricas e empíricas. Os 
resultados revelam que existem dois tipos de i-Labs, os organizacionais e os sociais. A caracteri-
zação apresentada possibilitou situar e entender a aproximação das agências internacionais com 
quatro i-Labs existentes em países ibero-americanos, o que pode subsidiar a tomada de decisão 
de gestores públicos e analistas de políticas públicas sobre que tipo de i-Lab adotar. Constatou-se 
aproximação conceitual dos tipos de i-Labs com as agências internacionais, o que pode influenciar os 
agentes e/ou servidores públicos no momento da escolha e/ou da busca de apoio interinstitucional 
na implementação desse tipo de espaço no setor público.
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Innovation labs in the public sector  
and approaches with international agencies

Abstract: the innovation discourse has been extended to different areas of life in society. It has been increasingly patter-
ned in the public sector through spaces called "innovation labs" (i-Labs). "innovation laboratories" (i-Labs). The purpose of 
this article is to characterize it from the point of view of its proximity to international agencies. from the point of view of its 
proximity to international agencies. The study is based on a review of narratives based on evidence extracted from docu-
mentary and bibliographic sources theoretical and empirical research. The results show that there are two types of i-Labs 
two types of i-Labs: organizational and social. The proposed characterization made it possible to situate and understand 
the approach of international agencies with four i-Labs existing in Ibero-American countries.

Labs in Ibero-American countries can help public managers and policy analysts make decisions. public managers and pu-
blic policy analysts on what type of i-Labs to adopt. A conceptual approximation of the different types of i-Labs was found 
at the conceptual approximation of the types of i-Labs with international agencies was found, which can influence the public 
agents and/or public servants at the time of choosing and/or seeking inter-institutional and/or search for inter-institutional 
support in the implementation of this type of space in the public sector. 

Keywords: public innovation; experimental government; international agencies; public policies

Laboratorios de innovación en el sector público y 
aproximaciones con organismos internacionales

Resumen: el discurso de la innovación se ha expandido a diferentes ámbitos de la vida en sociedad y ha sido cada 
vez más guiado en el sector público a través de espacios llamados laboratorios de innovación (i-Labs). El objetivo de 
esta investigación es caracterizarlos considerando la perspectiva de su proximidad con los organismos internacio-
nales. Este estudio es una revisión de narrativas basadas en evidencias extraídas de fuentes documentales y bibli-
ográficas, resultantes de investigaciones teóricas y empíricas. Los resultados revelan que hay dos tipos de i-Labs: 
los organizativos y los sociales. La caracterización presentada hizo posible situar y comprender la aproximación de 
los organismos internacionales con cuatro i-Labs existentes en los países iberoamericanos, lo que puede apoyar la 
toma de decisiones de gestores públicos y analistas de políticas públicas sobre qué tipo de i-Lab adoptar. Se veri-
ficó una aproximación conceptual de los tipos de i-Labs con organismos internacionales, que pueden influir en los 
agentes públicos y/o funcionarios en el momento de la elección y/o la búsqueda de apoyo provisional implantación 
de este tipo de espacio en el sector público.

Palabras clave: innovación pública; gobierno experimental; organismos internacionales; políticas públicas.
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Introdução
Na contemporaneidade, o novo serviço públi-
co (NSP), apresentado por Denhardt e Denhardt 
(2017), expõe a coprodução entre as organizações 
públicas e os cidadãos na prestação de serviços e/
ou na busca de soluções de problemas públicos. 
Desse modo, no NSP, os cidadãos têm um papel 
ativo na solução dos problemas públicos (Abreu et 
al., 2013) e um dos espaços para essa interação com 
a administração pública tem sido os laboratórios 
de inovação (i-Labs). 

O i-Lab no setor público é um espaço em que 
ocorre a construção de alternativas para a me-
lhoria dos serviços públicos, por meio da par-
ticipação dos usuários, da experimentação e da 
cocriação (Thorpe e Rhodes, 2018). Sano (2020) 
aponta os i-Labs como um espaço colaborativo 
que permite a criatividade, a experimentação e a 
inovação. Werneck et al. (2020) advogam que os 
i-Labs no setor público, por serem um ambiente 
com abordagem heurística, multidisciplinar, aca-
bam se distanciando do que é tradicional, o que 
permitiu conquistarem um espaço para mudanças 
ainda não evidenciadas anteriormente nas buro-
cracias. Silva-Junior et al. (2021) apresentam que 
os i-Labs são espaços dinâmicos e que absorvem 
os conhecimentos e aprendizagens, gerando trans-
formações no ambiente em que estão inseridos por 
meio do processo de experimentação (tentativa e 
erro), cocriação e coprodução.

Empiricamente, os i-Labs têm ampliado a sua 
presença enquanto mecanismo (em potencial) de 
mediação de problemas e soluções que permeiam 
a relação Estado e Sociedade. No Brasil, as discus-
sões sobre a implementação de i-Labs no setor pú-
blico são recentes, mas já contemplam pelo menos 
43 iniciativas de i-Labs em diferentes entes gover-
namentais (Sano, 2020). A despeito de não existi-
rem publicações internacionais sobre a quantidade 
exata de i-Labs no setor público, com base no tra-
balho da Cole (2022), estima-se que há pelo me-
nos, em média, três laboratórios em cada um dos 
22 países da Ibero-América, uma vez que, ao redor 
do mundo, também se estima que haja um pouco 
mais de 500 i-Labs no setor público em operação, 

cuja maioria deles iniciou as suas atividades nos 
últimos cinco anos. 

Contudo, se, por um lado, há evidências no 
setor público do surgimento e crescimento de 
i-Labs (Acevedo e Dassen, 2016; Sano, 2020), por 
outro, parte-se da proposição de que os esforços 
da comunidade acadêmica ainda têm sido pon-
tuais e incipientes em caracterizar os i-Labs a fim 
de compreender sua introdução nas organizações 
públicas e suas possíveis relações com agências in-
ternacionais1 (Emmendoerfer et al., 2019) para o 
fomento desses espaços, como o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (UNDP), o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
a União Europeia (UE) e o Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef). A menção dessas 
organizações se dá pela existência de estudos ante-
riores que reforçam a sua importância no fomento 
e legitimação de i-Labs como espaços para estimu-
lar resoluções criativas para problemas públicos, 
por meio da cocriação, experimentação e codesign 
de políticas públicas (Cole, 2022). Tais estudos são 
apresentados no decorrer deste trabalho.

Diante disso, surge a seguinte a questão de 
pesquisa: como identificar e o que considerar na 
introdução de espaços colaborativos (como os i-La-
bs) para a inovação no setor público? Isso ressalta 
um dos dilemas que os gestores públicos e analis-
tas de políticas públicas têm enfrentado. Assim, o 
objetivo é caracterizar os i-Labs no setor público 
sob a ótica de sua proximidade com as agências 
internacionais. 

Os laboratórios de inovação no setor público 
(Public Sector Innovation Labs [PSI Labs]) pos-
suem pelo menos 70 denominações diferentes (Le-
minen, 2015), o que dificulta o entendimento de 
pesquisadores e profissionais que atuam em ino-
vação no setor (Feitoza, 2018). Mesmo com esse 
quantitativo, esses laboratórios têm sido tratados 
genericamente como i-Labs (Criado et al., 2020) 

1 	 Para fins deste estudo, essas entidades serão tratadas 
como agências por possuírem organismos dedicados ao 
fomento de projetos internacionais que possuem países 
ibero-americanos como beneficiários, pelo menos em 
potencial. A difusão da ideia de laboratórios de inovação 
para auxiliar as organizações públicas no enfrentamento 
de problemas públicos seria um de desses projetos (Em-
mendoerfer, 2020).
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e relativamente vinculados ao movimento global 
de laboratórios para inovação — Labs movement 
for innovation (Emmendoerfer, 2020). Entretanto, 
não foram identificados na literatura especializada 
elementos sistematizados que possibilitem carac-
terizar e servir de base para proposição, argumen-
tação e implementação de espaços de inovação 
como os i-Labs no setor. Diante disso, considera-se 
que as agências internacionais podem auxiliar na 
identificação de determinados tipos de i-Labs e tal 
proximidade pode facilitar a introdução destes em 
nível local. 

i-Labs no setor público
Uma das primeiras dificuldades enfrentadas pelos 
pesquisadores e profissionais de inovação do setor 
público com relação aos i-Labs é a diversidade de 
nomenclaturas para designá-los (Feitoza, 2018; 
Papageorgiou, 2017; Williamson, 2015). Segundo 
Leminem (2015), há mais de 70 denominações 
de i-Labs que atuam no setor público na relação 
Estado-sociedade. Entretanto, o que se observa 
na literatura especializada é que os nomes dados 
aos i-Labs são utilizados como sinônimos, sem 
considerar seus atributos, o que pode dificultar 
tanto o seu entendimento quanto à sua aplicação 
no setor público. Diante disso, neste artigo, são 
tratadas oito características com a finalidade de 
identificar e diferenciar os i-Labs.

Como primeira característica, os i-Labs são 
considerados como ambientes autorizados para a 
inovação (Selloni et al., 2013). Para que isso acon-
teça, é necessário obter adesão da gestão (Feitoza, 
2008) e formalização com base em instrumentos 
de autorização previstos em lei. Para o funciona-
mento dos i-Labs, no nível intraorganizacional, 
parte-se da aceitação de um gestor público, seja 
ele eleito, seja indicado por um superior, que tem 
o poder de autorizar formalmente a introdução de 
um i-Lab na organização pública por meio de atos, 
resoluções, portarias e atas de reunião. No nível 
interorganizacional, existem i-Labs que podem ser 
autorizados por meio de convênios ou contratos 
públicos entre organizações públicas nas esferas 
federal, estadual e municipal de forma horizontal 
(entre organizações da mesma esfera estatal) e de 

forma vertical (entre organizações de esferas dife-
rentes). Há situações que podem ocorrer parcerias 
público-privadas, as quais envolvem também em-
presas e organizações do terceiro setor.

Quanto à origem do financiamento, segunda 
característica de um i-Lab, esse pode ser próprio 
com transferências diretas do governo para pro-
jetos específicos ou externos através parceiros de 
programa no setor público (Tõnurist et al., 2017). 
Ainda de acordo com os autores anteriores, o fi-
nanciamento interno promove a propriedade de 
projetos no setor público, já o externo propícia a 
liberdade para os i-Labs buscarem coisas novas. 
As parcerias de financiamento de projetos em con-
junto com o setor privado são realizadas através 
de convênio. Diferentemente das empresas pri-
vadas que possuem um orçamento para o desen-
volvimento de produtos, pesquisas e melhoria de 
processos, no serviço público, existem algumas 
limitações, como a regra orçamentária, a escassez 
de recursos e seu contingenciamento, o que tende a 
dificultar os projetos de inovação (Brandão e Bru-
no-Faria, 2017).

O foco de atuação dos laboratórios, enquan-
to terceira característica, pode ser na inovação 
organizacional ou social. O primeiro foco busca 
alterar os processos decisórios ou de gestão, por 
meio da aprendizagem e da experimentação (Ca-
valcante e Cunha, 2017, p. 27). Assim, através do 
foco organizacional, as organizações públicas po-
dem modificar seus processos, criar uma cultura 
empreendedora, melhorar a prestação de serviços 
e gerar valor para seus usuários. O segundo tipo 
de foco é a inovação social, que busca por meio 
de uma estrutura permanente, utilizar projeto 
de curto prazo e/ou eventos para a elaboração de 
métodos experimentais ou processos específicos 
para buscar resolver problemas sociais e públicos 
(Papageorgiou, 2017). A inovação social tem como 
objetivo a solução de um problema comunitário 
com a articulação de recursos, preferencialmente, 
autóctones e de participação cidadã em contextos 
específicos (Emmendoerfer, 2019).

Como quarta característica, existem as prin-
cipais atribuições dos i-Labs, as quais se dividem 
em quatro, de acordo com Puttick et al. (2014): 
a) desenvolvedores e criadores de inovação 
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— são aqueles que criam soluções para os desafios 
específicos, a partir do desenvolvendo inovações; 
b) facilitadores — equipes que envolvem atores 
de fora do contexto do setor público, que apre-
sentam soluções para a resolução dos problemas; 
c) educadores — transformadores de processos, 
habilidades e cultura; d) arquitetos — realizam 
desenhos de projetos de políticas que consideram 
o contexto social.

Enquanto quinta característica, entre os produ-
tos (bens ou serviços) que podem ser oferecidos pe-
los i-Labs no setor público, de acordo com Mulgan 
(2014), estão design, dados, economia, comporta-
mento, desenvolvimento social, geração de ideias 
e suas implementações. Existem outros serviços 
como pesquisas e desenvolvimento, formação de 
redes, assessoria, capacitação, design (Selloni et 
al., 2013), disseminação da cultura empreendedo-
ra, melhoria nos processos internos (Cavalcante e 
Cunha, 2017), P&D para os problemas públicos e 
sociais, design para políticas, experimento de téc-
nicas de inovações (Williamson, 2015), projetos de 
curto prazo, eventos, métodos experimentais que 
apoiam a busca de soluções para os desafios sociais 
(Papageorgiou, 2017).

Quanto à composição de participantes nos labo-
ratórios, estes podem ser formados por equipes in-
ternas (funcionários públicos) e externas (cidadão, 
empresas privadas, organizações do terceiro setor 
[Cavalcante e Cunha, 2017]). As equipes podem 
ainda ser heterogêneas, com membros internos e 
externos à organização pública, e com baixo nível 
de rotatividade (Tõnurist et al., 2017).

Com base nas características citadas anterior-
mente, na tabela 1 é apresentada a síntese da pro-
posta de caracterização com base em seis itens: 
instrumentos de autorização; origem do financia-
mento; foco de atuação; atribuições; produtos e 
composição de participantes. Vale ressaltar que a 
proposta apresentada de caracterização de i-Labs 
não necessita seguir os itens apresentados de for-
ma sequencial ou sob o ordenamento utilizado 
nesta pesquisa.

Essas características permitem diferençar quatro 
tipos de i-Labs no setor público tratados com mais 
frequência nas publicações científicas sobre o tema, 
a saber: laboratórios de inovação governamental 
(LIG); laboratórios de inovação do setor público 
(LISP); laboratórios de inovação social (SI-Labs) e 
laboratórios de inovação pública e social (Psilabs).

Tabla 1.. Síntese da proposta de caracterização de i-Labs no setor público

Itens principais LIG LISP Psilabs SI-Labs

Instrumentos de 
autorização Atos, resoluções, portarias e atas de reunião Convênios ou contratos públicos — parcerias público-

privadas

Origem do
financiamento Público Público e/ou privado

Foco de atuação Inovação organizacional Inovação social

Atribuições Planejamento, 
execução e avaliação

Planejamento e 
execução Planejamento, teste e execução

Produtos

- Pesquisa
- Formação de rede
- Assessoria
- Capacitação
- Design
- Avaliação de projetos 
e programa

-Treinamento e 
desenvolvimento para 
disseminar a cultura 
empreendedora
- Melhoria no processo 
de atendimento ao 
cidadão

- P&D para os 
problemas públicos e 
sociais
- Design para políticas
- Experimento de 
técnicas de inovações

- Elaboração de projetos 
para demandas da sociedade 
(educação, saúde, cultura, 
mobilidade urbana, emprego 
e renda)

Composição de 
participantes

Membros 
predominantemente 
da organização onde o 
i-Lab foi introduzido

Pode contemplar 
membros de outras 
organizações públicas

Presença de membros 
das organizações 
públicas e privadas

Membros predominantemente 
da comunidade e de 
organizações privadas parceiras

Fonte: adaptado de Emmendoerfer et al. (2019, pp. 4-5).
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Além dos itens supramencionados, há mais 
dois que permitem caracterizar os i-Labs, mas sem 
diferenciá-los substancialmente. Portanto, não fo-
ram incluídos na tabela 1, porém podem ser consi-
derados para outras análises ou categorizações de 
i-Labs. Respectivamente, as características sétima 
e oitava desta pesquisa.

A sétima característica é a plataforma organi-
zacional que pode ser um espaço físico dedicado e 
exclusivo a essa finalidade (Tõnurist et al., 2017) ou 
virtual, buscando a interação entre os atores, for-
mando uma rede (Assis e Caliman, 2017). Desse 
modo, no âmbito virtual, os i-Labs podem utilizar 
sites, aplicativos e redes sociais eletrônicas para a 
interação com os membros da comunidade ou pes-
soas interessadas nos projetos de inovação. Contu-
do, os i-Labs podem atuar em espaços híbridos, ou 
seja, simultaneamente em espaços físicos e virtuais.

Como oitava característica, os i-Labs no se-
tor público podem proporcionar diferentes graus 
de inovação: incremental, radical e sistêmica ou 
transformacional (Mulgan e Albury, 2003). A 
inovação incremental é aquela que proporciona 
pequenas mudanças nos serviços e processos exis-
tentes; as inovações radicais modificam por com-
pleto as formas das estruturas organizacionais ou 
a prestação de serviços, bem como produzem no-
vos produtos e serviços; as inovações sistêmicas ou 
transformacionais, que surgem por meio de modi-
ficações, como a introdução de novas tecnologias 
(Bekkers et al., 2011). Esses autores ainda afirmam 
que as inovações não se referem apenas às ques-
tões tecnológicas e podem ser voltadas à presta-
ção de serviços e processos organizacionais, como 
marketing, processo, conceitual entre outros, que 
podem ocorrer de diferentes formas que depen-
dem dos seus contextos.

Com base na caracterização proposta, foi possí-
vel diferenciar, com base nas principais denomina-
ções existentes na literatura especializada, quatro 
i-Labs que foram descritos a seguir:

LIG — são espaços onde o governo e outras 
instituições experimentam novas soluções para 
problemas públicos, que podem ter características 
internas, como melhoria de processo, ou externas, 

como a elaboração de políticas públicas; para isso, 
incluem uma equipe diversificada com pesqui-
sadores, funcionários públicos, designers, entre 
outros atores, que buscam contribuir com criati-
vidade para diferentes soluções em um espaço que 
pode ser híbrido (Acevedo e Dassen, 2016; UNDP, 
2017). Para seu funcionamento, é necessária a au-
torização do gestor público, eleito ou não. Quan-
to ao financiamento, pode ser próprio, ou seja, o 
governo é o financiador, ou convênios através de 
fundos públicos e privados (Selloni et al., 2013). Os 
laboratórios realizam o planejamento, experimen-
to e avaliação de inovações (Acevedo e Dassen, 
2016); esses produtos podem ter inovações radi-
cais, incrementais ou sistemáticas, sendo híbridos, 
através da realização de pesquisas, comunicação, 
formação de rede, assessoria, capacitação e desig-
ns de processos internos, e elaboração de políticas 
públicas. Dessa forma, o foco de atuação desse tipo 
de laboratório é organizacional e social; 

LISP — são espaços de atuação organizacional, 
não centrados diretamente nos cidadãos, sendo 
necessário, para o seu funcionamento, a autoriza-
ção do gestor público, eleito ou não, direcionando 
suas ações a aspectos internos (Schuurman e Tõ-
nurist, 2017). Dentre esses aspectos, destacam-se 
o processo de aprendizagem e experimentação, 
a fim de capacitar as equipes no tema da inova-
ção, buscando a melhoria do desempenho delas 
(Cavalcante e Cunha, 2017). Nesse tipo de labo-
ratório, os servidores públicos podem atuar em 
um espaço híbrido (físico e virtual), tendo como 
atribuição planejar e executar ações voltadas para 
a melhoria de processos, capacitação voltada para 
o empreendedorismo, tendo como foco a melhoria 
dos serviços públicos prestados. Quanto ao tipo de 
inovação, esse laboratório permite que seja híbri-
da. Para isso, conta com financiamento próprio e 
com uma equipe heterogênea; 

Psilabs — buscam resolver problemas sociais 
e públicos através de recursos institucionalizados 
de domínios acadêmicos, políticos e comerciais 
(Williamson, 2015). Esse tipo de laboratório tem 
como foco a inovação social, podendo ser híbri-
da radical, incremental ou sistemática. Para isso, 
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busca resolver os problemas através da busca de 
políticas voltadas às questões sociais. Os espaços 
utilizados são híbridos, podendo ser físicos ou vir-
tuais. Quanto ao financiamento, ele pode ser pú-
blico, privado ou misto (parceria público-privada), 
e são facilitadores das atividades dos laboratórios 
de planejamento, teste e execução de propostas de 
políticas públicas, voltadas à resolução dos proble-
mas sociais complexos;

SI–Labs — é um esforço de equipes que buscam 
projetar e testar processos que focam a inovação 
social (Westley et al., 2011). Para isso, de acordo 
com o autor anterior, o processo ocorre em três 
etapas, que são elaboração, pesquisas e testes de 
soluções. Os projetos de inovação social, realiza-
dos pelos SI-Labs, buscam abranger soluções para 
problemas complexos da sociedade, como educa-
ção, saúde, cultura, mobilidade urbana, emprego 
e renda. Para isso, os laboratórios necessitam de 
investimentos que podem ocorrer através do se-
tor público, privado ou através de parcerias pú-
blico-privado. A equipe do SI-Labs é formada por 
parcerias de profissionais, pesquisadores e formu-
ladores de políticas (Papageorgiou, 2017).

Vale mencionar que a figura 1 não demonstra 
evidências empíricas suficientes que possam sus-
tentar a diferenciação de quatro tipos de i-Labs, 
apesar de todos os tipos terem sido identificados 
com mais frequência na literatura especializada 
sobre o tema. Diante disso, parte-se da proposição 
de que tal diferenciação revela mais consistência se 
fossem tratados apenas dois tipos de laboratórios, 
que, conforme sua abrangência e objetivo, podem 
ser direcionados às questões organizacionais do 
Estado e/ou às demandas da sociedade. Tal propo-
sição será demonstrada a partir da perspectiva de 
proximidade com as agências internacionais.

Método
No intuito de avançar na qualificação e no apri-
moramento do conhecimento científico na área 
de administração pública, este artigo, resultante 
de um projeto de pesquisa mais amplo (Processo 
408437/2016-2, financiando pelo CNPq, Brasil), 

com a aprovação do comitê de ética em pesquisa 
(registros 4593592 e 3776598), buscou ressignificar 
o trabalho anterior, proposto por Emmendoerfer 
et al. (2019), caracterizando os i-Labs em proximi-
dade com as agências internacionais.

Para tanto, utilizou-se a revisão de narrativas 
(Rother, 2007) a fim de caracterizar e discutir os 
i-Labs, objeto do estudo, os quais foram trata-
dos como espaços colaborativos para lidar com 
problemas governamentais ou públicos, princi-
palmente por meio de práticas com ênfase na ino-
vação, embora esses laboratórios possam também 
ser tratados como uma inovação em si. Assim, en-
tende-se o i-Lab tanto como algo passível de ser 
observado em termos de objeto científico quanto 
uma ideia de cunho prático, cuja novidade é qua-
litativamente diferente de outras formas já exis-
tentes nas organizações públicas (Emmendoerfer, 
2019). Com efeito, a revisão narrativa é um pro-
cedimento metodológico que visa à descrição e 
detalhamento de um dado tema (Rother, 2007), 
reunindo informações relevantes de caráter teóri-
co e contextual para a evolução de um determina-
do tópico de estudo. 

As narrativas analisadas foram obtidas a partir 
de evidências empíricas acerca do objeto em estu-
do, descritas e discutidas predominantemente em 
fontes bibliográficas (artigos científicos e livros), 
obtidas a partir do serviço de busca do Google 
Scholar, de novembro de 2019 a março de 2021, 
as quais foram referenciadas ao final deste artigo. 
Ressalta-se que, para localizar as fontes bibliográ-
ficas selecionadas, utilizou-se de palavras-chave: 
“laboratórios”, “inovação”, “setor público”, nas lín-
guas portuguesa e inglesa. Na seleção dessas fon-
tes, foram priorizados artigos e livros disponíveis 
de forma completa e gratuita, bem como aqueles 
oriundos de base de dados como Web of Science 
e Scopus. Após esse processo, na análise, identi-
ficou-se a menção de agências internacionais em 
trabalhos sobre o tema (Acevedo e Dassen, 2016; 
Bloom e Faulkner, 2016, Emmendoerfer et al., 
2019; Fuller e Lochard, 2016) que provocaram a 
pesquisa empírica deste artigo. 
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Dessa forma, avançou-se para as fontes do-
cumentais, obtidas a partir de acesso público 
disponibilizados na internet pelas agências inter-
nacionais selecionadas (como UNDP, BID, EU e 
Unicef), bem como por organizações públicas go-
vernamentais relacionadas às esferas federal, es-
tadual e municipal em países ibero-americanos 
como Brasil, Espanha e Argentina. Destaca-se que 
os conteúdos acerca das agências e dos i-Labs men-
cionados neste artigo como evidências empíricas 
foram escolhidos de forma indutiva, conforme os 
dados emergiam dos textos e das narrativas obti-
das nas diferentes fontes utilizadas. Logo, a escolha 
de i-Labs em países ibero-americanos foi intencio-
nal e motivada, para retratar o objeto em estudo 
para além da perspectiva dos países desenvolvidos. 
Nesse sentido, busca-se compreender qual i-Lab 
seria mais adequado para auxiliar ou lidar com os 
problemas governamentais e/ou públicos, internos 
ou externos, em diferentes contextos.

Assim, com base nesse referencial teórico e no 
cotejamento de dados, buscou-se estabelecer rela-
ções entre i-Labs e agências internacionais, como 
PNUD, Unicef, BID e UE. Por acessibilidade de 
dados abertos e de domínio público, foram selecio-
nados quatro i-Labs: a) (011).lab — laboratório de 
inovação em governo da Secretaria Municipal de 
Inovação e Tecnologia da Prefeitura de São Paulo, 
Brasil; b) GNova  — Laboratório de Inovação em 
Governo da Escola Nacional de Administração 
Pública; c) Laboratorio de Innovación Ciudadana 
da Argentina (Labicar) e d) Medialab-Prado da 
Espanha. 

Esses quatro i-Labs foram selecionados devido 
à sua representatividade no contexto ibero-ameri-
cano, por se fazerem presentes constantemente na 
literatura especializada, estarem ativos no período 
da pesquisa e por revelarem proximidades com 
conteúdos relacionados às agências internacio-
nais. Além disso, os quatros laboratórios selecio-
nados permitem evidenciar o foco da orientação 
(organizacional, social ou híbrido) a partir do que 
é apresentado em suas paginas na internet. Essas 
informações podem ser validadas e serem objeto 
de novas discussões futuramente. 

Análise dos i-Labs no setor 
público e suas aproximações 
com agências internacionais

Caracterização dos i-Labs no setor 
público
A partir do estudo de Emmendoerfer et al. (2019) 
sobre PSI Labs, comunicado como um working pa-
per em uma das principais conferências internacio-
nais da área de Administração no mundo, no caso 
o Encontro da Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Administração, propõe-se, na 
figura 2, uma síntese para a caracterização de i-La-
bs no setor público com base em dois focos: a) orga-
nizacional — foco na melhoria interna do governo 
e de suas organizações públicas; b) social — foco 
em questões sociais como melhoria da qualidade 
de vida da população. Ressalta-se que, embora as 
finalidades da inovação sejam diferentes (organi-
zacional ou social), os resultados no setor público 
visam à geração de valor público (Emmendoerfer, 
2019). Esses dois focos foram os norteadores da 
revisão e adaptação dos elementos anteriormente 
tratados por Emmendoerfer et al. (2019), cujos in-
sights demonstrados na figura 2 só foram possíveis 
com a perspectiva de proximidade com as agências 
internacionais. 

Para o funcionamento dos i-Labs no setor pú-
blico, é necessária uma autorização que partiria 
da aceitação do gestor público que, no foco orga-
nizacional, ocorre por meio da formalização de 
atos, resoluções, portarias e atas de reunião (Em-
mendoerfer et al., 2019). Quanto aos i-Labs sociais, 
surgem por meio de convênios, contratos públi-
cos com diferentes esferas governamentais ou por 
meio de parcerias público-privada-pessoas (Publi-
c-Private-People Partnership [Schuurman, 2015]). 
Independentemente do foco do i-Labs, a maioria 
tem utilizado algum instrumento normativo de 
formalização de sua existência (Sano, 2020). Con-
tudo, se, por um lado, a institucionalização de 
i-Labs pode trazer segurança jurídica, por outro, 
pode engessar seu modus operandi (Werneck et al. 
2020, Emmendoerfer et al. 2020).



147Laboratórios de inovação no setor público e aproximações com agências internacionais

Revista de Relaciones Internacionales, Estrategia y Seguridad ■ Vol. 17(2) 

No foco organizacional, a origem do i-Lab se 
baseia em recursos próprios delimitados anual-
mente pela unidade a que o i-Lab está vinculado 
ou pelo governo, de modo direto. No foco social, 
isso ocorreria por meio de transferências diretas 
do governo ou mediante parceiros de programas 
no setor público (Tõnurist et al., 2015). 

As atribuições dos i-Labs podem ser de plane-
jamento, execução, teste e avaliação. Esta última 
apresenta-se como particularidade (mas não exclu-
siva) de i-Labs com foco organizacional. Cavalcan-
te e Cunha (2017) apontam que os i-Labs podem 
ter como produtos a disseminação da cultura em-
preendedora e a melhoria de processos internos. Já 
os i-Labs com o foco social visam a produtos e/ou 
serviços que objetivam o desenvolvimento social. 
Contudo, os i-Labs podem inclusive estimular o 
engajamento social e a participação cidadã para 
o enfrentamento de crises e incidentes críticos  
(Emmendoerfer, 2020).

Quanto à composição de participantes nos 
i-Labs, Cavalcante e Cunha (2017) mencionam 
formação de equipes internas (funcionários pú-
blicos) e/ou externas (cidadãos, empresas privadas 

e organizações do terceiro setor). Nesse sentido, 
Emmendoerfer et al. (2019) apontam que os i-Labs 
com o foco organizacional são compostos de equi-
pes da própria organização onde foram introdu-
zidos. Contudo, podem contemplar membros de 
outras organizações públicas. Os i-Labs com foco 
social contemplariam membros de organizações 
públicas e privadas, bem como da comunidade.

As agências internacionais indicam diferentes 
posicionamentos quanto aos i-Labs. Nesse sentido, 
Emmendoerfer et al. (2019) apontam que a UNDP 
está inclinada para questões de i-Labs organizacio-
nais. Esse argumento é sustentando ao indicar que 
os i-Labs são também entendidos como espaço de 
experimentação que se relaciona com o Estado e 
outras organizações, visando à solução de proble-
mas públicos (UNDP, 2017). 

Acevedo e Dassen (2016) apresentaram um 
documento com o apoio do BID, em que consi-
deram os i-Labs como um espaço criativo para 
solucionar os problemas públicos através das po-
líticas públicas. Tal percepção também é indica-
da pela UE com os dos laboratórios de políticas 
públicas no estudo de Fuller e Lochard (2016). 

Figura 1. Síntese para caracterização dos i-Labs no setor público

Fonte: elaboração nossa.
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Embora pareça que a UNDP (com um foco mais 
organizacional) tenha uma percepção diferente do 
BID e a UE com um foco nas políticas públicas, 
ambas ocorrem dentro das organizações públi-
cas e podem de algum modo causar impactos na 
sociedade. 

A Unicef apresenta uma perspectiva de i-La-
bs para questões sociais, os quais são espaços que 
possuem um conjunto de protocolos que incenti-
vam atores a resolverem problemas sociais (Unicef, 
2012). Esses atores são cidadãos que possuem al-
guma ideia para solucionar os problemas públicos 
presentes no cotidiano. Tal percepção dos i-Labs 
social também é apresentada pelo BID no estudo 
de Acevedo e Dassen (2016), com os desenhos dos 
projetos e programas centrados nas pessoas e nos 
seus problemas no cotidiano. 

Dessa forma, os elementos x, y e z (figura 1) 
foram realocados ou renomeados com base nes-
sa revisão bibliográfica e documental realizada, 
compondo assim a figura 2. Essa nova síntese de 
caracterização de i-Labs, a partir de dois focos (or-
ganizacional e social), foi experimentada em cará-
ter exploratório no estudo de Olavo et al. (2022), 
assim como considerando a perspectiva da proxi-
midade com agências internacionais cujas evidên-
cias são apresentadas a seguir. 

Evidenciação empírica das 
relações entre i-Labs e agências 
internacionais na Ibero-América
Para a implementação dos i-Labs, um dos requi-
sitos preliminares é o apoio político interno e/ou 
externo (Emmendoerfer et al., 2019). Tal apoio 
pode ser facilitado se a ideologia e os interesses dos 
tomadores de decisão das organizações públicas 
envolvidas forem convergentes com as premissas 
do movimento global de i-Labs que envolvem o 
enfrentamento de problemas públicos a partir da 
articulação de ações orientadas pela solidarieda-
de, pela sustentabilidade, pela experimentação, 
pela coparticipação e pela entrega de valor público 
(Emmendoerfer, 2020). Tal movimento de i-Labs 
constitui uma rede internacional de colaboração 
que pode auxiliar governos locais na identificação 

e implementação de i-Labs em seus territórios 
prioritários para a resolução de problemas públi-
cos sob o norte da inovação. 

Caso o interessado em implementar o i-Lab seja 
uma organização pública, seja social, entende-se 
ser relevante compreender primeiramente o que 
são esses espaços — (011).lab; GNova; Labicar e o 
Medialab-Prado — e, em seguida, como são consi-
derados pelas agências internacionais de fomento. 

O (011).lab surge com a missão de ser um espa-
ço dentro da prefeitura para “pensar, criar e experi-
mentar inovação no setor público” (011.lab, 2020). 
Esse i-Lab foi instituído pelo Decreto Municipal 
58.411, de 13 de setembro de 2018, e sua governan-
ça é realizada por meio de duas coordenadorias da 
Prefeitura Municipal de São Paulo (Sano, 2020). 
Werneck et al. (2020, p. 85) apontam que o (011).
lab busca resolver os problemas complexos de inte-
resse público, para isso atua em três eixos, que são 
“desenhar e melhorar serviços públicos, mobilizar 
comunidades de prática de inovação pública e de-
senvolver capacidades para inovar em servidores”.

O GNova é o primeiro i-Labs em governo do 
nível federal no Brasil (Sano, 2020) e tem como 
missão “desenvolver soluções inovadoras em pro-
jetos com instituições do governo federal para que 
o serviço público possa melhor responder às de-
mandas da sociedade” (GNova, 2020, p. 1). Para 
isso, realiza atividades voltadas para a “prospec-
ção, experimentação e disseminação de inovações 
no setor público” (Almeida, 2018, p. 7).

Observa-se que o (011).lab e o GNova buscam 
promover inovações para dentro do setor público 
por meio da construção de capacidades e melho-
ria nos serviços públicos. Para isso, realizam um 
conjunto de atividades que envolve a prototipa-
ção, experimentação e disseminação das inova-
ções, que podem ocorrer por meio das redes de 
relacionamento. 

O Labicar “foi o primeiro Laboratório de Ino-
vação Cidadã a trabalhar em projetos vinculados 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — 
ODS” (Innovación Ciudadana, 2020). É um espa-
ço criado para debater e viabilizar inovações que 
são propostas pelos cidadãos e que buscam trans-
formar o contexto de uma comunidade (Labicar, 
2020). Para selecionar as propostas de soluções 
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apresentadas pelos cidadãos, é realizado um evento 
#Labicar (o último ocorreu em 2018). Os projetos 
selecionados têm o acompanhamento de mentores 
que são especialistas para o desenvolvimento dos 
protótipos e testes (Labicar, 2020). Outras ativi-
dades que são realizadas por meio do Labicar são 
workshops e palestras sobre temas transversais que 
envolvem o tema “comunidades sustentáveis e in-
clusivas”. Essas atividades são denominadas “agen-
da aberta”. 

Outra iniciativa de i-Labs social é o Me-
dialab-Prado na Espanha. O Medialab-Prado é um 
espaço de encontro onde o cidadão tem a oportuni-
dade de coconstruir projetos de inovação culturais 
abertos (Medialab-Prado, 2020). Esse laboratório 
inclui os cidadãos como protagonistas por meio do 

trabalho colaborativo e interdisciplinar na criação 
de protótipos de código aberto (Rodríguez-Ibáñez, 
2019). O MediaLab-Prado “procura promover a 
mudança social por meio do desenvolvimento de fe-
rramentas, serviços e processos voltados para o em-
poderamento dos cidadãos, integrando elementos 
artísticos, sociais e políticos” (Santos et al., 2019).

Observa-se que o Labicar e o Medialab-Prado 
buscam promover as inovações a partir das ini-
ciativas dos cidadãos, que, por sua vez, procuram 
solucionar os problemas públicos do seu cotidiano. 
Desse modo, os laboratórios sociais buscam pro-
mover atividades que visam ao bem comum. Na 
figura 3, a seguir, é apresentada a aproximação dos 
tipos de i-Labs sugeridos por Emmendoerfer et al. 
(2019) com as agências internacionais. 

Figura 2. Aproximação dos tipos de i-Labs no setor público com relação às agências internacionais no contexto empírico22

Fonte: elaboração nossa.

2	 A despeito de ser uma ilustração dicotômica, considerando os dados acessados e analisados, entende-se que há possiblidade da existência de um 
terceiro tipo i-Lab, o híbrido, situado próximo do centro da figura 2, com características como: sem foco predominante de atuação, difuso, contem-
plando aspectos de ambas as configurações anteriores. Tal tipo não foi identificado empiricamente neste estudo.

O UNDP (2017) aponta que os i-Labs em go-
verno buscam reinventar serviços públicos tendo 
como base os problemas que são vivenciados pelos 
cidadãos. Desse modo, esse tipo de estrutura busca 
olhar para dentro da estrutura organizacional e, a 
partir da (re)organização dos processos, esforçam-
-se para melhorar os serviços públicos oferecidos 
para os cidadãos. O autor anterior aponta ainda 
que os i-Labs podem ser iniciados pelos governos 
ou por organizações como UNDP, o que refor-
ça a ideia deste artigo das aproximações concei-
tuais das agências internacionais com os tipos de 
laboratórios. 

Essas aproximações dos i-Labs organizacionais 
são reiteradas por Acevedo e Dassen (2016) em es-
tudo do BID e Fuller e Lochard (2016) em pesquisa 
vinculada a UE. Esses autores apontam que os la-
boratórios são espaços em que se promove a criati-
vidade para solucionar os problemas públicos por 
meio das políticas públicas. 

UNDP, BID e UE aproximam-se de laborató-
rios organizacionais como o (011).lab e o GNova, 
que buscam olhar para dentro da administração 
pública e melhorar os processos e serviços públicos 
para melhor atender os cidadãos. Para isso, tais la-
boratórios utilizam prototipação, experimentação, 
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cocriação e coprodução para resolver problemas 
complexos da administração pública, o que pode 
impactar de modo direto a sociedade por meio dos 
serviços públicos e das políticas públicas.

Os i-Labs social como conceitos podem ter o 
apoio da Unicef, a qual aponta que os laboratórios 
podem trazer melhorias de programa, produtos, 
processos e parcerias que possam melhorar a vida 
das pessoas em seu cotidiano (Unicef, 2012). A 
possibilidade de i-Labs social também é apresen-
tada pelo BID por meio do estudo de Acevedo e 
Dassen (2016).

Dessa forma, os laboratórios sociais Labicar e 
o Medialab-Prado buscam soluções dos problemas 
públicos por meio das iniciativas dos cidadãos. Os 
i-Labs sociais têm auxiliado no desenvolvimento 
da cidadania 2.0 por meio das ferramentas digi-
tais e da participação dos cidadãos, promovendo 
práticas de inovação cultural e social (Santos et al., 
2019). Esses autores defendem que tais iniciativas 
permitem que os cidadãos sejam agentes ativos de 
transformação e construam a democracia e o de-
senvolvimento tanto local como regional. 

Observou-se que experiências concretas com 
benefícios começam a surgir com os i-Labs, num 
contexto posterior, mas não desconectado da 
nova gestão pública. Logo, essas experiências 
podem se refletir como uma fonte de mudança na 
administração pública, criação de valor público e 
entendimento de novos mecanismos de cocriação 
e coprodução com cidadãos na solução de cres-
centes e complexos problemas públicos e sociais 
(Criado et al., 2020). Como resultado desses expe-
rimentos, destacam-se o aprendizado, o descarte 
de proposições que são ineficientes e a potenciali-
zação daquelas propostas que geram valor para os 
cidadãos (Ferrarezi et al., 2019).

Assim, as agências internacionais discutidas 
neste estudo podem ser potenciais financiadoras e/
ou indutoras de financiamento. Nessa perspectiva, 
Criado et al. (2020) apontam que os recursos finan-
ceiros devem ser considerados, pois podem impac-
tar a sustentabilidade do i-Lab. Embora as agências 
internacionais tenham cada vez mais fortalecido as 
ações de fomento, deixando o financiamento a car-
go de seus interessados e implementadores, há pos-
sibilidades de inovar em governos subnacionais 

por meio de políticas públicas de transferências 
intergovernamentais, a partir da distribuição de 
um parcela de um determinado imposto recolhi-
do para o território onde foi arrecadado, e de ha-
bilitação para receber tal transferência, como já 
acontece em unidade federativa no Brasil a qual 
estimula o desenvolvimento socioeconômico de 
vários setores (Zambrano-Pontón et al., 2019), em 
que ciência, tecnologia e inovação poderiam ser 
um critério a ser considerado para fomentar ações 
por meio da inovação, como os i-Labs.

Os i-Labs podem ainda ser uma novidade no 
setor público e, como tal, podem encontrar re-
sistência, especialmente em burocracias estatais. 
Além disso, questões como baixo orçamento, con-
corrência de propostas e outros interesses confi-
guram a realidade da tomada de decisão. Dessa 
maneira, a existência de relações entre os projetos 
de i-Labs e agências internacionais revela um ca-
minho para compreensões mais amplas de projetos 
de inovação como os i-Labs no setor público, em 
que a caracterização empreendida e as discussões 
apreendidas por meio das aproximações com as 
agências internacionais, para além do documento 
do BID (Acevedo e Dassen, 2016), visam subsidiar 
a elaboração de instrumentos de gestão, governan-
ça e políticas públicas mais amplos e plurais. Isso 
reitera a necessidade de se avançar a respeito do 
tema “inovação” em e a partir de organizações pú-
blicas, coadunando com a preocupação mais am-
pla destacada por Souza Neto et al. (2019) sobre o 
incipiente conhecimento existente acerca dos an-
tecedentes e dos consequentes da inovação no se-
tor público, cujo argumento tende a ser factível em 
países ibero-americanos após a análise realizada.

Considerações finais e 
implicações futuras
Este estudo revelou que a introdução de i-Labs em 
organizações públicas pode ser influenciada pela 
definição de um i-Lab a partir de dois tipos essen-
ciais: um com foco nas organizações públicas (com 
inovações organizacionais) e outro com foco em 
questões de interesse da sociedade (com inovações 
sociais). Essa polarização seria uma possível alter-
nativa ante um exagero de variedade/segregação 
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de denominações de i-Labs que têm sido utilizadas 
nas publicações sobre o tema, o que reitera a neces-
sidade de esforços de entendimento, convencimen-
to e simplificação conceitual para a comunicação 
e efetivação dessas propostas em termos de intro-
dução e posterior implementação, especialmente 
se envolver coparticipação da sociedade civil.

Assim, foi observado que um dos apoios insti-
tucionais possíveis para conectar práticas globais 
com ações locais se dá por meio das agências in-
ternacionais, como UNPD, BID, UE e Unicef para 
a implementação dos i-Labs. Os implementadores 
(governo ou sociedade) dos laboratórios decidem 
quais as ações voltadas para o i-Lab podem deci-
dir e em qual agência podem buscar orientação 
e apoio. Nesse sentido, UNDP, BID e UE apoiam 
iniciativas voltadas para os laboratórios organiza-
cionais, que visam solucionar problemas públicos 
a partir de um olhar para dentro das instituições. 
Unicef e BID apoiam iniciativas voltadas para os 
i-Labs sociais, que buscam solucionar os proble-
mas públicos a partir da iniciativa dos cidadãos e 
visam ao bem comum. Tal conhecimento pode au-
xiliar a evitar conflitos de interesses e prospectar 
sinergias, inclusive para propor instrumentos de 
políticas públicas e de transferências intergoverna-
mentais para fortalecer o nível local. 

Nessa perspectiva, a congregação de diferentes 
públicos (governo, mercados e comunidades) pa-
rece ser útil para idealizar e testar soluções em um 
i-Lab, em momentos de crises, como a da pandemia 
da covid-19 (Emmendoerfer, 2020). Nesse cenário, 
os i-Labs poderiam se concentrar em questões de 
relevância social e que instigam a participação, 
buscando a solução e a inovação: que ações são ne-
cessárias para se promover um isolamento social 
efetivo? Como divulgar as informações e orien-
tações de cuidado pessoal de forma a alcançar toda 
uma população? Quais são as possíveis falhas e os 
possíveis acertos com uma determinada ação por 
parte de uma organização pública de saúde?

A necessidade de implementação de i-Labs em 
um período pós-pandêmico também se faz presen-
te, principalmente por conta da escassez de recur-
sos públicos e do possível aumento de problemas 
sociais. Assim, os i-Labs poderiam criar possíveis 
soluções por meio da coprodução, da cocriação e 

da experimentação com servidores públicos e ci-
dadãos para lidar com problemas de ordem econô-
mica, social, educacional, tecnológica e sanitária, o 
que se aproxima do modelo do NSP.

Uma limitação deste estudo é o alcance 
das pesquisas documental e bibliográfica em 
proporcionar análises mais apuradas e detalhadas 
do objeto em estudo. Dessa forma, considerando os 
critérios de busca de fontes utilizados, não foram 
identificadas outras agências internacionais, a títu-
lo de ilustração como OEI e CLAD, que possuem 
maior aderência com o contexto ibero-americano. 
Entretanto, dado o seu aspecto de novidade, essa 
literatura pode carecer de entendimentos concre-
tos para outras análises situadas. Assim, este es-
tudo pode ser um ponto de partida para fornecer 
insights e informações sobre inovação no setor 
público, bem como preservar a memória de infor-
mações sobre i-Labs que foram extintos por terem 
atendido a sua finalidade ou descontinuados da 
gestão pública.

Quanto a recomendações, a caracterização de 
i-Labs apresentada neste estudo pode auxiliar os 
gestores a escolher o i-Lab que condiz com a sua 
realidade, facilitando no momento do converti-
mento, assim como na sua implementação. Assim, 
este estudo colabora ao apresentar as característi-
cas centrais de diferentes tipos de i-Labs, a partir 
das quais os gestores podem verificar aquele que 
melhor se adequa à sua realidade e circunstâncias, 
sem desconsiderar os interesses dos stakeholders 
em nível local ou regional, bem como em nível 
global, como as agências internacionais tratadas 
aqui. Estudos futuros poderão considerar, de uma 
maneira mais detalhada, como ocorre a configu-
ração dos outros elementos necessários para a in-
trodução, constituição, implementação e avaliação 
de i-Labs, como custos, competências e coprodu-
ção dos serviços realizados. Temas e debates como 
capacidades institucionais, empreendedorismo no 
setor público, políticas locais e ações de solidarie-
dade democráticas podem avançar de forma teóri-
ca e empírica no contexto dos i-Labs. Além disso, 
estes vêm se revelando um espaço de ativação e ar-
ticulação de ações globais por governos locais ou 
regionais.
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